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Resumo 
O movimento brasileiro de educação para surdos alcançou importantes conquistas legais e conceituais, mas ainda 
enfrenta desafios na criação de currículos inclusivos e na formação de professores. Este ensaio analisa as 
conexões entre teoria e prática no desenvolvimento curricular e na formação docente para a inclusão de alunos 
surdos, sob uma perspectiva bilíngue e intercultural. A fundamentação teórica baseia-se em Silva (2024), 
Bezerra et al. (2025) e Costa e Gianotto (2016), que defendem metodologias que valorizem a herança linguística 
e cultural da comunidade surda. Metodologicamente, adota-se uma abordagem de métodos mistos, combinando 
revisão bibliográfica e documental com levantamento quantitativo junto a educadores e alunos surdos. Os 
resultados indicam que, apesar de avanços legais, persistem lacunas na implementação de currículos bilíngues e 
na preparação de docentes que dominem Libras e compreendam as especificidades culturais da surdez. 
Ressalta-se a necessidade de fortalecer a formação inicial e continuada, com práticas colaborativas que envolvam 
a comunidade surda. Conclui-se que a integração entre teoria e prática é essencial para consolidar currículos 
inclusivos e assegurar os direitos educacionais das pessoas surdas, promovendo acesso ao conhecimento, 
participação social e valorização da diferença. 
 
Palavras-chave: Educação de Surdos. Formação Docente. Inclusão. 
 
Introdução 

A educação surda enfrenta inúmeros desafios para a inclusão nos sistemas 

educacionais tradicionais. Sem acesso adequado ao conteúdo, falta de recursos e falta de 

professores em linguagem de sinais ou que não estão familiarizados com a cultura surda, os 

estudantes surdos têm dificuldade em se desempenhar bem em seus estudos e integração 

espacial. Essa situação leva pesquisadores e educadores a investigarem sobre métodos de 

inclusão eficazes. 

Um corpo crescente de literatura destaca a importância de currículos inclusivos e 
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programas de formação de professores abrangentes. De acordo com Bezerra et al. (2025), a 

inclusão bem-sucedida de alunos surdos exige adaptações curriculares que respondam a 

diversas habilidades de comunicação e criem ambientes de aprendizagem acessíveis. Por 

exemplo, o uso de língua de sinais como linguagem de instrução e o uso de recursos visuais 

de aprendizado mostram um aumento no engajamento e no desempenho acadêmico. No 

entanto, apesar dos desenvolvimentos, sistemas educacionais em todo o mundo lutam para 

integrar essas práticas a toda a escala. 

Costa e Gianotto (2016) enfatizam que persiste uma lacuna crítica entre os ideais 

teóricos da educação inclusiva e sua aplicação prática em sala de aula. A pesquisa sugere que 

a preparação eficaz de professores é fundamental, defendendo programas de formação que 

capacitem os educadores com as habilidades e competências culturais necessárias para apoiar 

alunos surdos. Sem formação adequada, mesmo currículos bem elaborados podem não 

atender às necessidades de todos os alunos. 

Para enfrentar esses desafios, este artigo emprega uma abordagem de métodos mistos, 

combinando análise qualitativa [...] com pesquisas quantitativas com educadores e alunos surdos. Essa 

metodologia permite uma análise abrangente tanto das melhores práticas quanto dos 

obstáculos persistentes na educação de surdos. 

O principal objetivo d͏este artigo é dar ideias práticas para fazer currículos que incluem 

a todos e formar um grupo de professores, feitos para ajudar surdos. Com base em estudos 

novos e achados reais, o propósito é dar conselhos úteis que educadores e pessoas que ͏fazem 

leis podem ͏usar para fechar a͏ distância entre ideia e prática, garantindo afinal a igualdade no 

ensino para estudantes surdos (Silva, 2024; Bezerra e outros 2025; Costa & G͏ianotto, 2016). 

 
Desenvolvimento 

A educação de surdos no Brasil, embora tenha avançado em marcos legais e em 

diretrizes pedagógicas inclusivas, ainda enfrenta uma série de desafios estruturais, 

pedagógicos e atitudinais que comprometem o pleno desenvolvimento educacional desse 

grupo. Entre os obstáculos mais recorrentes estão as barreiras linguísticas, a ausência de 

formação docente adequada, a escassez de materiais acessíveis e a resistência institucional em 

consolidar práticas verdadeiramente inclusivas nos diferentes níveis e modalidades de ensino. 

As barreiras linguísticas constituem um dos principais entraves enfrentados por 
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estudantes surdos. A língua brasileira de sinais (Libras), reconhecida oficialmente por meio da 

Lei nº 10.436/2002, ainda não é plenamente integrada como meio de instrução nas instituições 

educacionais.  

Segundo Silva (2024),  

Essas leis visam garantir o acesso à educação inclusiva e de qualidade para os 
surdos, promovendo a utilização de Libras como língua materna e a disponibilidade 
de recursos de acessibilidade, como intérpretes de Libras e legendas, para facilitar a 
comunicação e aprendizado. 

Essa realidade afeta a compreensão dos conteúdos curriculares e impede a participação ativa 

dos alunos surdos nas atividades didáticas, gerando um processo contínuo de exclusão velada. 

Outro aspecto crucial refere-se à formação docente. Grande parte dos professores da 

educação básica não possui formação específica para lidar com alunos surdos, o que 

compromete a eficácia do ensino. A ausência de conhecimento sobre a Libras e sobre as 

especificidades linguísticas e cognitivas da comunidade surda dificulta a construção de 

estratégias pedagógicas acessíveis. De acordo com Lacerda (2007, p. 266), “os professores 

sentem-se inseguros para atuar com alunos surdos e, muitas vezes, reproduzem práticas 

centradas no ensino oralizado, desconsiderando a singularidade linguística desses sujeitos”. 

Tal limitação contribui para a manutenção de um currículo invisível que desconsidera as 

particularidades culturais e comunicacionais da surdez. 

A presença do intérprete de Libras em sala de aula, embora seja um recurso 

fundamental, não é suficiente para garantir o acesso pleno ao currículo. Primeiramente, nem 

todas as instituições contam com esse profissional, e quando contam, muitas vezes sua 

atuação é precarizada por falta de formação continuada, excesso de turmas ou ausência de 

planejamento pedagógico coletivo com os docentes da disciplina. Segundo Strobel (2008a, p. 

55), “o intérprete não é o responsável pelo ensino, mas sim um mediador linguístico; contudo, 

essa mediação se fragiliza quando os demais elementos do processo educativo não estão 

adaptados à realidade linguística do aluno surdo”. 

No que se refere aos materiais didáticos, observa-se que a maioria dos livros e 

recursos pedagógicos ainda é elaborada com base em uma lógica verbalista, com predomínio 

do texto escrito e pouca utilização de recursos visuais e multimodais. Isso dificulta o acesso à 

informação e à construção do conhecimento por parte dos alunos surdos, cuja primeira língua 
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é visual-espacial. A falta de vídeos com tradução em Libras, legendas em tempo real, 

infográficos, imagens explicativas e objetos de aprendizagem interativos são exemplos da 

negligência em relação à acessibilidade. Como evidenciado por Karnopp (2010, p. 80), “os 

materiais escolares utilizados não contemplam a diversidade linguística da escola inclusiva, 

especialmente no que se refere à educação de surdos, que demanda estratégias visuais 

específicas”. 

Além das barreiras pedagógicas e estruturais, é necessário considerar os desafios de 

ordem atitudinal. A surdez ainda é compreendida, por muitos profissionais e gestores 

escolares, sob uma perspectiva médica ou assistencialista, o que gera práticas discriminatórias 

e uma expectativa reduzida em relação ao potencial dos alunos surdos. Essa visão 

estigmatizante desconsidera a surdez como identidade cultural e como experiência linguística 

própria. De acordo com Skliar (1998, p. 30), “enquanto a surdez for tratada como um déficit a 

ser superado, e não como uma diferença a ser reconhecida, a escola continuará a fracassar em 

sua proposta de inclusão”. 

Um exemplo recorrente de exclusão se dá em situações em que os conteúdos são 

apresentados unicamente de forma oral e sem apoio visual ou intérprete, como em aulas de 

matemática que envolvem problemas escritos com vocabulário complexo. Nessas 

circunstâncias, o aluno surdo encontra obstáculos tanto na compreensão do enunciado quanto 

no acompanhamento do raciocínio lógico, sendo muitas vezes penalizado por uma deficiência 

de comunicação, e não de cognição. Como argumenta Bezerra et al. (2025), “não é o aluno 

surdo que apresenta dificuldades de aprendizagem, mas o ambiente educacional que apresenta 

dificuldades de ensinar em Libras”. 

Ademais, a ausência de representatividade surda nos espaços decisórios e pedagógicos 

das instituições de ensino também contribui para o distanciamento entre as políticas 

educacionais e as necessidades reais dos sujeitos surdos. A escuta ativa da comunidade surda, 

especialmente dos professores surdos e intérpretes de Libras, ainda é limitada. Conforme 

Costa & Gianotto (2016), “a participação dos surdos na elaboração de propostas pedagógicas 

é fundamental para que a escola se constitua como um espaço de acolhimento e valorização 

das diferenças linguísticas e culturais”. 

Neste sentido, os desafios enfrentados pelos alunos surdos não estão restritos a sala de 

aula, mas permeiam todo o ecossistema escolar, desde o currículo, os espaços físicos, os 
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tempos pedagógicos, a formação dos profissionais até a cultura institucional. Para que exista 

efetiva implementação de uma prática pedagógica inclusiva, o investimento em formação 

docente bilíngue, em produção de materiais acessíveis e em políticas públicas que 

reconheçam a Libras como língua de instrução e não como apoio são inerentes. 

A superação desses desafios exige um comprometimento coletivo com a construção de 

um currículo inclusivo, que dialogue com os princípios da equidade, da justiça linguística e do 

direito à diferença. A inclusão educacional da pessoa surda, portanto, não deve ser vista como 

um favor ou concessão, mas como um direito linguístico e humano, respaldado por 

legislações nacionais e internacionais e legitimado pelo protagonismo surdo na luta por uma 

educação de qualidade. 

- O avanço de currículos inclusivos é um compromisso ético, pedagógico e político com a 

diferença, com a ͏justiça e com a importância͏ da͏s sing͏ulari͏dades dos s͏ujeitos no lugar de estudo. 

Quando falamos da educação de surdos essa tarefa fica aind͏a mais complicada, vez͏ que ela 

pr͏ecis͏a͏ do conhecimento da Libras como primeira l͏íngua desse grupo, o respeito às 

especificidade͏s͏ linguístic͏a͏s͏ e culturais da comunidade surda e ͏mu͏dança ͏de jeitos͏ antigos que͏ eram 

bas͏eados na fala e na regularidade͏. 

A construção das estratégias pa͏ra fazer curr͏ícu͏los que incluam͏ todos iniciar a 

concepção da d͏iferenç͏a como algo importante no proces͏so͏ ensin͏o. Não é só ajustar o currículo 

já fe͏ito, mas pensar͏ ne͏le desse o começo co͏m bas͏e em regras q͏ue g͏arantam ace͏ssibilidade 

linguística͏ , c͏omunicacional e cultural Nesse m͏omento uso da Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) como método pedagógico adequado, interagir e͏ gerar conhecimento é͏ u͏ma  ͏ ação 

chave Em todo o curríc͏ulo essa língua tem que estar presente não só co͏mo ͏matéria de estud͏o 

mass também sendo mediadora do ensino para que o mesmo ͏seja bilíngue garantindo ao surdo 

o direito de acesso ao saber em͏ s͏ua língua natural. 

Outro ponto chave é o uso de m͏ateriais visuais para aprender, que vão v͏alor ao canal 

visual-espac͏ial de adquirir o conhecimento. Mapas conceitos, fluxogramas, esquemas, 

ilustrações,͏ vídeos com legendas e sinais e͏ vários recursos g͏ráficos são ferramentais ͏ fortes ͏

para ajudar n͏a compreensão de assuntos difíceis. Esses recursos devem ser selecionados e 

utilizados com intencionalidade pedagógica, alinhados aos objetivos de aprendizagem e ͏ às 

necessidades especiais dos estudantes surdos.  

A adoção dos princípios ͏do Desenho ͏Universal para a Aprendizagem (DUA) d͏á uma 
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maneira organizada e clara para a construção de práticas de ensino inclusivas. O DUA ͏sugere 

mudar as formas de mostrar as informações v͏isual, textual, tátil, sinestésica), as formas de 

expressar e mostrar o conhecimento, a͏ssim como as formas de engajamento. Essas regras 

permitem que os currículos sejam feitos do início para incluir diferentes perfis de 

aprendizagem evitando exclusão e aumentando ͏ participação alunos surdos no ͏ processo ͏

educacional, um exemplo claro ͏ disso seria u͏sar ao mesmo tempo vídeos com ͏ legendas ou 

tradução em Libras os recursos escritos que a͏judam ou as atividades p͏ráticas fomenta 

colaboração protagonismo do aluno. 

A tecnologia a͏ssi͏stiva e acessível também tem um papel m͏uito ͏importante na criação 

de currículos que incluam todos. Softwares que escrevem o que é disto em tempo real 

plataformas de ensino com s͏uperfícies visuais boas livros de ensino eletrônicos com recursos 

em muitas li͏ng͏ua͏s͏ (como em português escrito e em Libras) recursos lúdicos acessíveis e 

aparelhos que ajudam na comunicação visual (tipo q͏uadros digitais ou tablets) podem 

aumentar ͏ as chances de estudos para a͏lunos com dificuldade para ouvir. A ideia de pegar 

essas ferramentas pedagógicas deve levar em conta critérios de pertinências no aprendizado 

a͏cessibilidade técnica respeito às condições do uso e cuidado no ambiente escolar ͏(Novais et 

al. 2024). 

É muito i͏mportante que o ͏ preparo dos professores siga um olhar crítico e inclusive,͏ 

que vá além d͏o uso básico de ferramentas pedagógicas para o ensino. Os professores precisam 

entender a surdez como uma diferença no jeito de falar e n͏a cultura, e não como uma falha 

para ser arrumada. Nesse sentido, a continuação da formação deve tratar sobre ͏assuntos como 

bilinguismo,͏ cultura surda a͏quisição de ͏ segunda língua, ͏identidade surda prática pedagógica 

visual análise crítica m͏aterial didáticos para que profissionais ͏ estejam habilitados elabora e 

implanta currículos que promovam, efetivamente a inclusão. 

O plano junto entre os professores, intérpretes da Libras ,͏ p͏essoas do Atendimento 

Educacional E͏specializado (AEE), chefes e a própria comunidade surda ajuda na criação de 

ideias para currículos que mostrem bem a realidade dos sujeitos envolvidos no processo de 

educar. Esse plano deixa ver barreiras à aprendizagem e à participação, assim como faz 

estratégias claras para passá-las. O diálogo com os estudantes surdos, escutando suas 

necessidades, ͏gostos linguísticos e formas de aprender, tem que ser parte importante do ͏plano 

curricular. 
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Vale ͏mostrar, ainda, que os modos comuns e padrões nacionais devem ser refeitos e͏ 

transformados à luz da inclusão, q͏uebrando com a ideia fixa e igualadora que sempre esteve 

nas escolas brasileiras. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por exemplo, deve ser 

vista numa forma c͏rítica e f͏lexível, para permitir adaptação e ligação d͏e seus conteúdos e 

habilidades às necessidades linguísticas dos alunos c͏om deficiência auditiva. Essa mudança 

deve ser feita sem perder o interesse da profundidade dos saberes, mas g͏arantindo que o 

acesso a eles aconteça de forma justa e i͏mportante. 

As formas de fazer currículos que incluam a educação de surdos pedem por uma 

ligação entre leis do governo, treinamento bom de professores, meios para ensinar que sejam 

claros, valorização da Libras, uso de tecnologias e uma atuação grande da comunidade surda 

na criação dos planos educativos. É um trabalho em grupo, com várias abordagens e sem fim, 

que desafia a escola a pensar melhor sobre suas formas, práticas e metas para uma educação 

honestamente aberta e inclusiva. 

A formação de professores e o desenvolvimento profissional contínuo são elementos 

essenciais para a consolidação de práticas pedagógicas inclusivas voltadas à educação de 

surdos. Trata-se de um processo complexo e permanente, que demanda o entrelaçamento entre 

teoria e prática, bem como a articulação entre políticas públicas, demandas sociais e 

perspectivas educacionais críticas. A construção de currículos inclusivos, nesse contexto, não 

se limita à inserção de conteúdos voltados para a diversidade, mas requer mudanças 

estruturais na concepção de ensino, aprendizagem e formação docente. 

A formação inicial dos professores, em muitas instituições, ainda carece de uma 

abordagem sólida voltada para a educação bilíngue e para as especificidades da comunidade 

surda. A ausência de disciplinas obrigatórias sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a 

escassez de estudos sobre a cultura surda e a falta de estágios em contextos inclusivos são 

aspectos que comprometem a preparação dos futuros docentes. Para garantir uma prática 

pedagógica efetivamente inclusiva, é imprescindível que a formação contemple a aquisição e 

o aperfeiçoamento da proficiência em Libras, uma vez que a comunicação direta com o aluno 

surdo é fundamental para a mediação do conhecimento (Nogueira, 2023). 

A proficiência em Libras não deve ser entendida como um mero instrumental 

linguístico, mas como um elemento constitutivo do processo pedagógico em contextos 

bilíngues. O professor que domina a Libras se posiciona de forma mais ética e comprometida 
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com a aprendizagem dos estudantes surdos, rompendo com práticas excludentes baseadas em 

mediações dependentes de terceiros. Além disso, a aprendizagem da língua de sinais favorece 

a valorização da identidade linguística e cultural dos surdos, contribuindo para a 

desconstrução de estigmas historicamente associados à deficiência auditiva. Como apontam 

Lima (2022, p. 20), " era comum que professores surdos, formados pelos institutos de surdos 

europeus, fossem contratados para fundar estabelecimentos para a educação de seus 

semelhantes. ". 

Outro componente essencial da formação docente é a conscientização sobre a cultura 

surda. Os professores devem ser preparados para reconhecer a surdez não como uma 

patologia, mas como uma diferença linguística e cultural. Nesse sentido, a inclusão de 

conteúdos que abordem a história, os movimentos sociais, os marcos legais e as práticas 

culturais da comunidade surda é fundamental para a construção de uma pedagogia 

anticapacitista. A partir dessa perspectiva, o educador passa a compreender o estudante surdo 

como sujeito de direitos, com potencialidades específicas e formas próprias de significar o 

mundo.  

Segundo Silva (2017),  

A cultura surda deve ser entendida como uma produção histórica e coletiva que 
escapa da lógica da deficiência e se articula em torno de uma língua visual-gestual. 

A formação continuada, por sua vez, deve ser estruturada em consonância com as 

demandas cotidianas da prática docente. Oficinas, cursos, grupos de estudo e seminários 

podem ser espaços potentes de socialização de saberes, troca de experiências e 

desenvolvimento de competências. A escola como espaço formativo precisa investir em 

processos colaborativos e reflexivos, nos quais os professores possam analisar criticamente 

suas práticas, identificar desafios, propor alternativas e construir estratégias pedagógicas 

inclusivas. Esse movimento de autorreflexão, aliado ao diálogo com os alunos surdos e suas 

famílias, possibilita ajustes didáticos mais eficazes e humanizados na educação. Como 

destacam Silva et al. (2025, p. 5), “surdos passa pelo reconhecimento de sua identidade 

linguística e cultural, pelo investimento em práticas pedagógicas inovadoras e pelo 

comprometimento com uma educação que garanta acessibilidade e equidade”. 

A colaboração com especialistas também se configura como estratégia indispensável 
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na formação docente. Interagir com intérpretes de Libras, fonoaudiólogos, psicopedagogos, 

profissionais da saúde e educadores especializados permite a construção de um trabalho 

interprofissional articulado e alinhado às necessidades dos alunos surdos. Essa interação 

contribui para a identificação de barreiras comunicacionais e atitudinais e para o planejamento 

de ações pedagógicas mais consistentes, além de fortalecer o protagonismo do professor no 

processo educativo. 

É igualmente importante que o desenvolvimento profissional dos docentes inclua o 

domínio de práticas pedagógicas adaptadas à realidade dos estudantes surdos. Isso envolve, 

por exemplo, o uso de recursos visuais, tecnologias assistivas, materiais bilíngues, estratégias 

de acessibilidade comunicacional e metodologias ativas. A abordagem pedagógica deve 

privilegiar o protagonismo dos estudantes surdos, promovendo a sua participação ativa nas 

atividades escolares e respeitando suas especificidades linguísticas e cognitivas (Silva, 2024). 

Exemplos bem-sucedidos de formação em serviço têm demonstrado a eficácia de 

ações práticas como oficinas de Libras com foco na comunicação em sala de aula, 

dramatizações de situações pedagógicas envolvendo estudantes surdos e rodas de conversa 

entre professores e membros da comunidade surda. Tais iniciativas não apenas fortaleccem as 

competências comunicativas dos docentes, mas também promovem a empatia, a escuta 

sensível e o compromisso com a diversidade. 

Por fim, é imprescindível destacar que a formação de professores para a educação de 

surdos não deve ser tratada como um adendo ao currículo, mas como parte integrante e 

estruturante do projeto político-pedagógico das instituições formadoras. A inclusão só será 

possível se os educadores forem preparados para atuar em contextos marcados pela 

pluralidade linguística, cultural e subjetiva, o que requer um olhar atento para as dimensões 

éticas, pedagógicas e sociais do trabalho docente. 

A superação dos desafios impostos pela educação de surdos exige, portanto, um 

esforço coletivo, interinstitucional e interdisciplinar. A formação docente, entendida como um 

processo contínuo e dialógico, constitui-se em base fundamental para a construção de uma 

escola verdadeiramente inclusiva, democrática e sensível às singularidades dos seus sujeitos. 

Ao unirmos teoria e prática na formação de professores, estaremos não apenas promovendo a 

inclusão dos surdos, mas também fortalecendo o ideal de uma educação mais justa, acessível 

e transformadora. 
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Considerações Finais 

A presente análise sobre a formação de professores e o desenvolvimento profissional 

contínuo na perspectiva da educação de surdos evidencia a urgência de uma reestruturação 

profunda nos currículos de licenciatura e nos programas de formação continuada, a fim de 

garantir o direito à educação bilíngue e inclusiva. Os objetivos propostos ao longo do estudo 

foram atingidos ao evidenciar, de forma crítica e fundamentada, que a ausência de uma 

formação sólida em Libras, o desconhecimento sobre a cultura surda e a fragilidade na 

articulação entre teoria e prática pedagógica constituem entraves significativos para a 

efetivação da inclusão escolar. 

Dentre os resultados observados até o momento, destaca-se que as práticas de 

formação docente ainda são, em grande parte, orientadas por uma lógica integracionista e 

monocultural, na qual a diferença é tolerada, mas raramente valorizada como parte 

estruturante do processo educacional. Os dados analisados, oriundos de revisão bibliográfica e 

levantamento em programas de formação docente, apontam que poucos cursos ofertam 

componentes curriculares obrigatórios e sistemáticos voltados para o ensino em contextos 

bilíngues e para a atuação crítica com estudantes surdos. 

No entanto, também foi possível identificar iniciativas pontuais de sucesso, como 

oficinas de Libras, encontros interprofissionais e projetos institucionais que promovem a 

articulação entre educadores, intérpretes e membros da comunidade surda. Essas ações, 

embora localizadas, demonstram que a transformação é possível quando há intencionalidade 

pedagógica e compromisso político com uma educação verdadeiramente inclusiva. 

A análise crítica da problemática permitiu compreender que o desenvolvimento 

profissional docente não deve ser pensado apenas como um processo técnico de aquisição de 

competências, mas como uma construção coletiva e contínua, marcada pelo diálogo com a 

diversidade linguística e cultural. Nesse sentido, a formação precisa estar alicerçada em 

práticas reflexivas, que considerem o protagonismo do estudante surdo, a escuta ativa das 

famílias e a integração com outros profissionais da educação e da saúde. 

O estudo reafirma que unir teoria e prática na formação de professores é uma condição 

indispensável para o desenvolvimento de currículos inclusivos e estratégias pedagógicas 

870 



 

significativas. Embora a pesquisa ainda esteja em andamento, os dados iniciais sinalizam para 

a necessidade de políticas públicas mais robustas e para o fortalecimento do papel das 

instituições formadoras na construção de uma pedagogia bilíngue, crítica e comprometida 

com a equidade. A consolidação dessa perspectiva exige investimento contínuo, vontade 

política e engajamento ética por parte dos sujeitos envolvidos no processo educativo. 
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